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Francisco José da Cruz, vulgo “Chico Benvindo” e sua quadrilha, os quais cometiam 
toda sorte de crimes desde plantio e tráfico de droga, pistolagem, assaltos a bancos, a 
caminhões de carga e auto-passeios nas estradas, além de inúmeros delitos com 
requintes de crueldades que vêem ao longo dos anos desgastando a imagem da 
capacidade operacional da Polícia Militar de Pernambuco, mesmo com insuficiência 
de aparato técnico financeiro, para realização de ações de inteligência e de 
comunicações entre frações de tropa e o Comando da Operação. Durante a 
Operação, houve troca de tiros onde morreram os indivíduos Chico Benvindo e 
Trigueiro.  

 
Policiais militares dedicados e cônscios de seus deveres de bem servir a 

sociedade e integrados a causa pública, sempre trabalhando com esmero, vêm 
combatendo a criminalidade no Estado de Pernambuco, enaltecendo o nome desta 
Corporação com seus atos.  

 
É, pois, por um dever de justiça que este Comando Geral lhes consigna o 

presente elogio. (Individual). 
 

(Republicado por haver saído com incorreções no BG nº 091, de 20 MAI 2003). 
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  Para conhecimento desta PM e devida 
execução, publico o seguinte: 
 

1ª   P A R T E  
 

I - Serviços Diários   
 

Para o dia   13  -  (QUARTA-FEIRA) 
 

DIA   AO   QCG    
 

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 

DO CPRM  - A Cargo do   CPRM 
 

DO CPI  - A Cargo do   CPI 
 

Oficial de Dia  - Ten Ferraz  DP   
 

GUARDA – A Cargo DO BPGd 
 

2ª  P A R T E 
 

II – Instrução 
 

(Sem Alteração) 
 

  
 

3ª  P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
 
 
1.0.0.   ALTERAÇÃO DE INATIVO 
 
1.1.0.   De  Sargento 
 
1.1.1.  Requerimentos Despachados 

 
 
1° Sgt RRPM Mat. 10789-1,  Severino Bernardo da Silva - Continuidade 

da Assistência Médico-Hospitalar em favor de sua filha, Mízia Maria Sabóia da 
Silva, nascida em 02 AGO 81, por ser estudante universitária, solteira, não exercer 
atividade remunerada e viver sob suas expensas econômicas: – Deferido, a/c de 16 
ABR  03, nos termos do Art. 58 da Lei nº 10.426/90, com as modificações 
introduzidas pela Lei nº 11.311/95. (Nota nº 688/2003/DP-4).  

 

12 DE AGOSTO DE 2003    23 
____________________________________________________________________ 
  
missão Permanente de Disciplina Policial Militar, bem como nos argumentos de fato 
e de direito contidos no Despacho do Corregedor Geral desta Secretaria, datado de 
10 JUL 2003 e no Despacho nº 521/2003 – GGAJ, face à competência delineada no 
Art. 10, Inciso I, da Lei nº 11.817/2000, determino seja aplicada, ao Aconselhado, a 
pena prevista no Art. 112, “b”, da Lei nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares), 
c/c o Art. 30, § 2º, da Lei nº 11.817/2000. Remetam-se os autos ao Comandante 
Geral da Polícia Militar para conhecimento e elaboração do correspondente ato. 
Recife, 29 JUL 2003. 

  
(Transcrito do DO nº 146, de 06 AGO 2003). 

 
1.2.0.   Recompensa  
 
1.2.1.  Elogio 

 
Louvo o Maj PM Giusseppe Souza da Silva, o Cap PM  Marcos Vinícius 

Barros dos Santos, o 1° Ten PM Mat. 2064-8, Girley de Oliveira Figueiredo, os 
Segundos Tenentes PM Mat. 940301-9/CIOSAC/CPA/I-2, Marcondes Gonçalves 
Ferraz, Mat. 960024-8, Jackson Soares da Silva, Mat. 970027-7, Fabrício Vieira 
Vanderlei de Melo, Mat. 940224-1, Washington Luis Pereira de Melo, Mat. 940301-
9, Marcio Mendes Monteiro, Mat. 980018-2, Alexandre Laurindo de Carvalho, o 1° 
Sgt PM Mat. 11569-0, Hermes Lopes Diniz, os Segundos Sargentos PM Mat. 29672-
4, Walter Freire Sobrinho, Mat. 32094-3, José Ivanildo Benício Malaquias, Mat. 
920195-5, Roosevelt Luiz dos Santos, Mat. 930770-2, Pedro de Morais Ferreira; o 
3° Sgt PM Mat. 930437-8, Janilson de Souza Soares, os Cabos PM Mat. 921115-2, 
Valdemilson Souza de Oliveira, Mat. 950534-2, Onildo Pereira Damasceno e os 
Soldados PM Mat. 18028-9, Paulo  de  Lima  Santos, Mat. 20235-5, Francisco 
Severo, Mat. 20833-7, Osvaldo Rodrigues Siqueira, Mat. 21317-9, Arnazildo 
Ferreira de Carvalho, Mat. 25281-6, Francisco Laelson Barbosa, Mat. 25294-8, 
Marcos Antonio Santos Nogueira, Mat. 25515-7, Telmo Antonio Amorim da Silva, 
Mat. 27997-8, Moacir Marques Donato, Mat. 28384-3, Pio Alves Carneiro, Mat. 
28392-9, Antonio de Lima Santos Filho, Mat. 28426-2, José Batista Brandão, Mat. 
28429-7, José Ronaldo da Silva, Mat. 29935-9, Jânio Eugênio Barbosa, Mat. 29939-
1, José Orlando Pereira, Mat. 32085-4, Ivanildo da Silva Santos, Mat. 920547-0, 
Agnaldo Roel Ferreira Alves, Mat. 920923-9, José Anchieta Ferreira Neves, Mat. 
920968-9, Cristomeres Antonio da Silva, Mat. 921101-2, Cícero Soares Lacerda, 
Mat. 921187-0, Valdemir Vieira de Souza, Mat. 921188-8, Lucimário Souza Vieira, 
Mat. 950590-3, Humberto de Araújo Gonçalves, Mat. 980648-2, Cícero Alves de 
Carvalho, Mat. 980766-7, Bento José de Oliveira, Mat. 980794-2, Edimar Rodrigues 
de Oliveira, Mat. 980806-0, Érico Rivaldo Vieira Lima, Mat. 980847-7, Helder 
Marcolino Lopes, Mat. 990048-9, Marcelo Wellinton da Silva e Mat. 990066-7, 
Március Vinícius da Silva, pela maneira como se portaram durante as atividades 
táticas operacionais desenvolvidas em conjunto com a Polícia Federal/Salgueiro, 
durante o período de 04 a 08 ABR 2003, na incursão da Ilha Missão de Baixo, 
realizando campana no acampamento de Chico Benvindo, culminando com o 
combate propriamente dito, por ocasião do cumprimento  do Mandado  de  Prisão  de  
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Soldo de Cabo PM, em 04 SET 00    R$ 82,07 
Gratificação de Capacitação Profissional, 101%  R$ 82,89 
Rep. de Função (grat. Ref. Encargo Posto/Grad.)  R$ 25,64 
Gratificação de Moradia, 95%    R$ 77,97 
Gratificação de Exercício, 20%    R$ 16,41 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço, 20%  R$ 57,00 
Grat. Adic. p/t. Serviço Adquirida Após EC 19/98, 5%  R$ 4,10 
Gratificação de Incentivo, 397%    R$ 325,82 
TOTAL      R$ 671,90 
  

Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 31  JUL  2003. 
Conselheiro Romeu da Fonte - Presidente da 2ª Câmara em exercício 
Auditor Ricardo José Rios Pereira - Conselheiro em exercício e Relator 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Procurador 

  
(Transcritos do DO nº 145, de 05 AGO 2003). 

 

4.0.0.   DIRETORIA DE SAÚDE 
 

4.1.0.   Normatização de Atestados Médicos pela JMS - Esclarecimento 
 
O Diretor de Saúde esclarece que os atestados que são trazidos à Junta 

Militar de Saúde (JMS), não são compulsoriamente homologados. 
 

A JMS após análise minuciosa dos atestados pode homologar 
prontamente, outrossim solicitar parecer de especialista, Junta Especial de Saúde, 
relatório circunstanciado do médico emissor do atestado, retificar ou rejeitar por 
qualquer incorreção. 

 
Destarte, é imprescindível o acompanhamento do processo de 

homologação por parte do interessado, evitando assim qualquer transtorno futuro ao 
serviço da PMPE devido a não homologação do atestado nos termos originais. (Nota 
nº 008/2003/DS). 

         

4ª  P A R T E 
 

IV – Justiça e Disciplina 
 
1.0.0.   CONSELHO DE DISCIPLINA 
 
1.1.0.   Deliberação 
 

1.1.1.   Nº 016/2003   
 
Origem: 1ª CPD-PM – Aconselhado: 2º Sgt PM Mat. 17274-0, Francisco Pereira da 
Silva Neto, com fundamento nas razões expostas no Relatório proveniente da 1ª  Co- 
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2º Sgt RRPM Mat. 606881-2, Luiz Freire dos Santos  – Constar em seus 

assentamentos haver sido considerado inválido pela Junta Superior de Saúde da 
PMPE.:  – Conste-se, face o parecer constante de Ata de Saúde emitido por 
aquela Junta. (Nota nº 1218/2003/DP-4). 

 
2.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS 

 
2.1.0.   Da Diretoria de Pessoal do Estado 
 

Nº 2247, de 19  DEZ  2001 
 
A Diretora de Pessoal do Estado, no uso de suas atribuições, tendo em 

vista a delegação contida no Ato nº 3008, de 05 SET 2000, atendendo ao que foi 
requerido no Processo nº. 8.2001.11.01933.4, 

 

 R E S O L V E: 
  
 Transferir, a pedido, para a Reserva Remunerada, a/c de  06 AGO 2001, 

nos termos do Art. 88, Inciso I e Art. 89, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, de acordo 
com o Parecer nº 02/2001, da Diretoria Executiva de Processos Administrativos, 
desta Secretaria, o 2º Sgt PM Mat. 10624-0, José Alfredo Paulo Filho, com os 
proventos integrais, com base no Soldo de 2º Sargento PM, conforme o Parágrafo 
Único do Art. 89, a incorporação das gratificações previstas nos Incisos I,II,III, IV e 
V do Art. 90, da Lei nº 10.426/90, de 27 ABR 90, e a Gratificação de Incentivo nos 
termos do Art. 9º, § 2º, da Lei Complementar nº 27, de 13 DEZ 99, regulamentada 
pelo Decreto nº 22.105, de 03 MAR 2000, como segue: 

   

Soldo R$ 368,69 

Gratificação de Capacitação Profissional R$ 103,23 

Gratificação de Representação R$ 73,74 

Representação de Função R$ 48,62 

Gratificação de Moradia R$ 73,74 

Gratificação de Exercício R$ 73,74 

Gratificação de Incentivo R$ 615,71 

Gratificação Adicional de Tempo de 
Serviço 

R$ 185,44 

TOTAL R$ 1.542,91 

  
 

(Republicada por haver saído com incorreção no original). 
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Nº 1683, de 04  SET 2002 
 
 
A Diretora de Pessoal do Estado, no uso de suas atribuições, tendo em 

vista a delegação contida no Ato nº 3008, de 05 SET 2000, atendendo ao que foi 
requerido no Processo nº. 8.2002.09.00082.8, 

 
 
 R E S O L V E: 
 
 
 Transferir, a pedido, para a Reserva Remunerada, a/c de 08 AGO 2001, 

nos termos do Art. 88, Inciso I e Art.  89, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 de acordo 
com o Parecer nº 02/2001, da Diretoria Executiva de Processos Administrativos, 
desta Secretaria, o 1º Sgt PM  Mat. 10914-2, Edson Celerino dos Santos, com os 
proventos integrais, com base no Soldo de 1º Sargento PM, conforme o Parágrafo 
Único do Art. 89, a incorporação das gratificações previstas nos Incisos I, II, III, IV 
e V do Art. 90, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, e a Gratificação de Incentivo nos 
termos do Art. 9º, § 2º, da Lei Complementar nº 27, de 13 DEZ 99, regulamentada 
pelo Decreto nº 22.105, de 03 MAR 2000, como segue : 

   

Soldo R$ 432,70 

Gratificação de Capacitação Profissional R$ 129,81 

Gratificação de Representação R$ 86,54 

Representação de Função R$ 81,03 

Gratificação de Moradia R$ 86,54 

Gratificação de Exercício R$ 86,54 

Gratificação Adicional de Tempo de Serviço R$ 180,63 

Gratificação Adicional de Tempo de Serviço após a 
ECE 19/98 R$ 21,64 

Gratificação de Incentivo R$ 621,36 

TOTAL R$ 1.726,79 

  
 

(Republicada por haver saído com incorreção no original) 
 
 

(Transcritas do DO nº 145, de 05 AGO 2003).   
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ACÓRDÃO T.C. Nº 1736/03 - EMENTA: Legal a Transferência para a 

Reserva Remunerada, a pedido, de policial militar, com proventos integrais nos 
termos da legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. 
nº 0204481-0. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal 
de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, 
em considerar legal a Portaria-DPE nº 2156, da Diretora de Pessoal do Estado, 
publicada no Diário Oficial do Estado em 31 OUT 2002, que Transferiu, a pedido, 
para a Reserva Remunerada, o Cb PM Mat. 10408-6, Antonio Faustino da Silva 
Filho, com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus 
efeitos a 20 MAR 2001, fixando em favor do interessado os proventos mensais 
integrais, com base no Soldo de Cabo PM, no valor de R$ 682,04 (seiscentos e 
oitenta e dois reais e quatro centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como 
segue: 

 
Soldo de Cabo PM, em 20 MAR 01     R$ 82,07 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 82,89 
Representação de Função (Grat. ref. Encargo Posto/Grad.)  R$ 25,64 
Gratificação de Moradia      R$ 77,97 
Gratificação de Exercício      R$ 16,41 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-25%   R$ 71,24 
Gratificação de Incentivo      R$ 325,82 
TOTAL       R$ 682,04 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 31  JUL  2003. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara 
Auditor Luiz Arcoverde Filho - Conselheiro em exercício e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima – Procurador 
 

--oo(0)oo-- 
  
  
ACÓRDÃO T.C. Nº 1737/03 - EMENTA: Legal a Transferência, a 

pedido, para a Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0200714-9. Acordam, à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 388, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 28 FEV 2002, que Transferiu, a 
pedido, para a Reserva Remunerada, o Cb PM  Mat. 10425-6, Adeildo Francisco de 
Mendonça, com a fundamentação legal constante na citada Portaria, retroagindo seus 
efeitos a 04 SET  2000, fixando em favor do interessado os proventos mensais 
integrais, com base no Soldo de Cabo PM, no valor de R$ 671,90 (seiscentos e 
setenta e um reais e noventa centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como 
segue: 
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Gratificação de Incentivo      R$ 325,82 
TOTAL       R$ 682,05 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 31  JUL  2003. 
Conselheiro Adalberto Farias - Presidente da 2ª Câmara em exercício e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Auditor Marcos Flávio Tenório de Almeida - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva – Procuradora 
 

--oo(0)oo-- 
  
ACÓRDÃO T.C. Nº 1726/03 - EMENTA: Legal a Transferência, a 

pedido, para a Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0203649-6. Acordam, à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 1686, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 05 SET 2002, que Transferiu, a 
pedido, para a Reserva Remunerada, o Cb PM Mat. 9105-7, Rubem Luiz dos Santos, 
com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 
13 SET  2000, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de 3º Sargento PM, no valor de R$ 1.032,14 (um mil, trinta e dois 
reais e quatorze centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de 3º Sargento PM, em 13 SET 00    R$ 107,51 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 108,59 
Gratificação de Representação (referente 
aos encargos do posto/graduação)     R$ 25,64 
Gratificação de Moradia     R$ 102,13 
Gratificação de Exercício      R$ 21,50 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 25%   R$ 91,34 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço 
adquirida após a EC nº 19/98 - 5%     R$ 5,38 
Gratificação de Inatividade     R$ 143,24 
Gratificação de Incentivo      R$ 426,81 
TOTAL       R$ 1.032,14 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 31  JUL  2003. 
Conselheiro Carlos Porto- Presidente da 1ª Câmara e Relator 
Conselheiro Fernando Correia 
Auditor Ruy Ricardo W. Hárten Júnior- Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra- Procuradora Geral 
Adjunta 
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2.2.0.   Da Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa Social 

 
Nº 421, de 04 AGO 2003 
  
 O Corregedor Geral, no uso das atribuições;  
 
Considerando os termos da Portaria nº 586, de 11 JUN 02, publicada no 

BG/PMPE nº 111, de 14 JUN 02, inclusa aos autos, onde o Comandante Geral da 
PMPE submete a Conselho de Disciplina, a teor do Art. 2º, I, "b" e "c", do Decreto 
Estadual nº 3.639, de 19 AGO 75, o Sd PM  Mat. 16277-9, João Edmilson Gomes 
dos Santos, por haver, no dia 26 JUN 2001, por volta das 16h50, no interior do Bar 
"Entre Amigos", a Av. Cassimiro Monteiro, 164, Santo Antônio, Palmares-PE, 
através de disparos de arma de fogo, ceifado a vida de Erinaldo Luiz da Silva e 
lesionado gravemente Josinaldo Lira de Melo, conforme denúncia ofertada pelo 
Representante do Ministério Público de Palmares-PE, como incurso nas penas do 
Art.121, § 2º, II e IV, Art. 129, § 1º, I e II c/c o Art 69, todos do CPB, e Art. 1º, I, 2ª 
parte, da Lei nº 8.072/90;  

 
Considerando o teor do Despacho nº 366/03 – GGAJ, acolhido pelo 

Secretário de Defesa Social, a teor da deliberação publicada no DOE nº 118, de 26 
JUN 03, que versa sobre a redistribuição do PAD nº 003/03, instaurado para apurar 
os fatos supra descritos perante a 2ª CPDPM, e que foi extinto sem julgamento do 
mérito,  

 
R E S O L V E: 
 

Redistribuir o presente feito para a 3ª Comissão Permanente de 
Disciplina Policial Militar, visando apurar a responsabilidade administrativa do dito 
policial militar, sendo observado o Art. 5º, LV, da Constituição Federal. R. P. C.  

  
--oo(0)oo-- 

 
Nº 422, de 04 AGO 2003 
 
O Corregedor Geral, no uso das atribuições;  
 
 
Considerando os termos da Portaria nº 1184, de 20 JUL 03, publicada no 

BG nº 116, da PMPE, de 07 JUN 03, inclusa aos autos, onde o Comandante Geral da 
PMPE submete a Conselho de Disciplina, a teor do Art. 2º, I, "b" e "c", do Decreto 
Estadual nº 3.639, de 19 AGO 75, o Sd PM  Mat. 24606-9 William Barbosa 
Guimarães, por haver, no dia 18 JUN 00, por volta das 19h45, na Rua Antônio de 
Castro, em frente ao imóvel nº 74, Tabatinga, Camaragibe – PE, participado dos 
assassinatos de Adalberto Medeiros Bezerra, Luis Anderson de Santana Lima, 
Benildo Plácido da Silva, Valdeci Ferreira de Oliveira e Roberto Fernando da Silva, 
fato este comprovado pela 1ª Delegacia de Polícia de Homicídios, 
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 R E S O L V E: 
 
 Determinar a distribuição do já referido Conselho de Disciplina à 3ª 

Comissão Permanente de Disciplina Policial Militar, prevista no Inciso IV, do Art. 
7º, da Lei nº 11.929, de 02 JAN 2001, para apurar a responsabilidade do policial 
militar supra nominado, sendo observados os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. R. P. C.  

  
--oo(0)oo-- 

 
Nº 437, de 1º AGO 2003 
  
O Corregedor Geral, no uso de suas atribuições legais; 
 
Considerando o teor do despacho lançado pelo Presidente da 1ª CPDPM, 

nos autos do CD nº 046/03 (Acusados Soldados PM Mat. 16863-7/16º BPM , Odilon 
Lopes de Aquino e Mat. 27864-5/16º BPM , Roberto Leal de Carvalho Filho), que 
versa sobre o sobrestamento do dito feito, em razão da necessidade da Comissão se 
deslocar ao interior do Estado, para realizar audiências nos autos do CD 045/03, bem 
como o curto lapso de tramitação de cada Conselho; considerando, que o 
deferimento do pleito não ofende ao Art. 5º, LV, da Constituição Federal,  

 
R E S O L V E: 
 

 Sobrestar o dito feito no período de 04 AGO 03 até 10 AGO 03. 
R.P.Cumpra-se.  

  
--oo(0)oo-- 

 
Nº 438, de 02 AGO 2003 
  
O Corregedor Geral, no uso de suas atribuições legais;  
 
Considerando o teor do despacho lançado pelo Presidente da 1ª CPDPM, 

nos autos do CD nº 010/02 (Acusado Sd PM Mat. 30988-5/13º BPM , André José da 
Silva), que versa sobre o sobrestamento do dito feito, em razão do obstáculo criado 
pelo advogado do Acusado, que deixou de comparecer à audiência marcada, bem 
como pela necessidade da Comissão se deslocar ao interior do Estado, para 
realização de audiência nos autos do CD 045/03, bem como o curto lapso de 
tramitação de cada Conselho; considerando o disposto no Art. 180/CPC e que o 
pleito não fere o Art. 5º, LV, da Constituição Federal, 

 
R E S O L V E: 
 

 Sobrestar o dito feito no período de 02 AGO 03 a 10 AGO 03. R. P. 
Cumpra-se.  
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mentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 17 DEZ 99, 
fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com base no Soldo 
de 2º Sargento PM, no valor de R$1.233,72 (um mil, duzentos e trinta e três reais e 
setenta e dois centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de 2º Sargento PM, em 17 DEZ 99    R$ 119,31 
Gratificação de Capacitação Profissional - 106%.   R$ 126,47 
Gratificação de Representação (Nível Hierárquico)-160%  R$ 190,90 
Gratificação de Representação (Encargo do Posto 
ou Graduação).       R$ 47,62 
Gratificação de Moradia - 95%.     R$ 113,34 
Gratificação de Exercício - 20%.     R$ 23,86 
Gratificação de Incentivo.     R$ 513,03 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço.    R$ 93,22 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço 
(adquirida pós EC nº 19/98).     R$ 5,97 
TOTAL       R$ 1.233,72 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 31  JUL  2003. 
Conselheiro Adalberto Farias - Presidente da 2ª Câmara em exercício e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Auditor Marcos Flávio Tenório de Almeida - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima – Procurador 
 

--oo(0)oo-- 
   
ACÓRDÃO T.C. Nº 1720/03 -  EMENTA: Legal a Transferência para 

a Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0203977-1. Acordam, à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 2004, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 08 OUT 2002, que Transferiu, a pedido, para a 
Reserva Remunerada, o Cb PM Mat.  10341-1, Juarez Manoel Marcelino, com a 
fundamentação legal constante no citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 04 
SET 2000, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais no valor 
de R$ 682,05 (seiscentos e oitenta e dois reais e cinco centavos), ressalvadas as 
melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de Cabo PM, em 04 SET 00     R$ 82,07 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 82,89 
Representação de Função.      R$ 25,64 
Gratificação de Moradia      R$ 77,97 
Gratificação de Exercício      R$ 16,41 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 25%   R$ 71,25 
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Auditor Marcos Flávio Tenório de Almeida - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima – Procurador 
 

--oo(0)oo-- 
   
ACÓRDÃO T.C. Nº 1718/03 - EMENTA: Legal a Transferência para a 

Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0202170-5. Acordam, à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 1070, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 08 JUN 2002, que Transferiu, a pedido, para a 
Reserva Remunerada,  o 2º Sgt PM Mat. 11884-2, Manoel Martins Calado, com a 
fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 27 
OUT 99, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais no valor de 
R$ 1.289,90 (um mil, duzentos e oitenta e nove reais e noventa centavos), 
ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de 2º Sargento PM, em 27 OUT 99    R$ 119,31 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 126,47 
Gratificação Representação (Nível Hierárquico)   R$ 190,90 
Representação de Função (Gratificação referente 
ao Encargo Posto/Graduação)     R$ 47,62 
Gratificação de Moradia      R$ 113,34 
Gratificação de Exercício      R$ 23,86 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 25%   R$ 155,37 
Gratificação de Incentivo      R$ 513,03 
TOTAL       R$ 1.289,90 

  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 31  JUL  2003. 
Conselheiro Adalberto Farias - Presidente da 2ª Câmara em exercício e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Auditor Marcos Flávio Tenório de Almeida - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva – Procuradora 

 
--oo(0)oo-- 

   
ACÓRDÃO T.C. Nº 1719/03 -  EMENTA: Legal a Reforma por 

Incapacidade Física Definitiva de policial militar, com proventos integrais, de acordo 
com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0104888-0. Acordam, à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 1923, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 31 OUT  2001, que Reformou por Incapacidade 
Física Definitiva o 2º Sgt PM Mat. 13299-3, Nelson Coelho  Ribeiro,  com  a  funda- 

12 DE AGOSTO DE 2003    07 
____________________________________________________________________ 

 
Nº 439, de  02 AGO 2003 
  
O Corregedor Geral, no uso de suas atribuições legais;  
 
Considerando o teor do despacho lançado pelo Presidente da 1ª CPDPM, 

nos autos do CD nº 010/02 (Acusado Sd PM Mat. 30988-5/13º BPM, André José da 
Silva), que versa sobre o sobrestamento do dito feito, em razão do obstáculo criado 
pelo advogado do Acusado, que deixou de comparecer à audiência marcada, bem 
como pela necessidade da Comissão se deslocar ao interior do Estado, para 
realização de audiência nos autos do CD 045/03; considerando o disposto no Art. 
180/CPC e que o pleito não fere o Art. 5º, LV, da Constituição Federal, 

 
R E S O L V E:  
 
Sobrestar o dito feito no período de 02 AGO 03 a 10 AGO 03. R. P. 

Cumpra-se.  
 

(Transcritas do DO nº 145, de 05 AGO 2003).   
 

2.3.0.   Do Comando Geral 
 
Nº 700, de  21 JUL 2003 
  

EMENTA: Designa Membros da Comissão de Licitação da 
APMP 

 
O Comandante Geral, no uso de suas atribuições, nos termos do Art. 51 

em seu § 4º da Lei Federal nº 8.666, de 21 JUN 93, e, do § 2º do Art. 2º da Lei nº 
11.424, de 07 JAN 97, 

 
 R E S O L V E: 
 
 
 I – Designar, para efeito de regularização, a Comissão de Licitação da 

APMP – Paudalho, composta do Cap PM Mat. 02030-3, José Ailton Teles da Silva, 
2° Ten PM Mat. 940198-9, Jamerson Pereira de Lira e 2° Sgt PM Mat. 31508-7, 
Mário Sérgio da Silva, na qualidade de Presidente, Secretário e Membro, 
respectivamente;  

 
 
II – Atribuir a vantagem prevista no Inciso III do Art. 1º do Decreto nº 

20.440, de 13 ABR 98; 
 
 
 
 III – Esta Portaria entra em vigor a/c 21 JUL 2003.  
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Nº 710,  de 31 JUL 2003 
  

EMENTA: Designa Membros da Comissão de Licitação do 
CSM/INT  

 
O Comandante Geral, no uso de suas atribuições, nos termos do Art. 51 

em seu § 4º da Lei Federal nº 8.666, de 21 JUN 93, e, do § 2º do Art. 2º da Lei  nº 
11.424, de  07 JAN  97,  

 
R E S O L V E: 
 
 I – Designar, para efeito de regularização, a Comissão de Licitação do 

CSM/INT – Abreu e Lima, composta do Cap PM Mat. 1934-8, José Ronaldo Paiva 
Ferreira Júnior, 2° Ten PM  Mat. 22338-7, Prescilio Borges de Melo e 1° Sgt PM 
Mat. 14939-0, Francisco Canindé da Costa, na qualidade de Presidente, Secretário e 
Membro, respectivamente; 

 
 II – Atribuir a vantagem prevista no Inciso III do Art. 1º do Decreto nº 

20.440, de 13 ABR 1998; 
 
 III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação.  
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 711,  de 31 JUL 2003 
  

EMENTA:  Dispensa, Designa e Reconduz Membros da 
Comissão de Licitação do CFAP – Jaboatão dos 
Guararapes. 

 
O Comandante Geral, no uso de suas atribuições, nos termos do Art. 51 

em seu § 4º da Lei Federal nº 8.666, de 21 JUN 93, e, do § 2º do Art. 2º da Lei nº 
11.424, de 07 JAN 97, 

 
 R E S O L V E: 
 
 I – Dispensar o 2° Ten PM Mat.950739-6, Júlio Ricardo Rodrigues de 

Aragão da qualidade de Secretário da Comissão de Licitação do CFAP – Jaboatão 
dos Guararapes; 

 
 II - Designar para compor a citada Comissão na qualidade de Secretário 

o 2° Ten PM Mat. 970023-4, Arquimedes Alves Pereira; 
 
 III - Reconduzir para comporem a citada Comissão na qualidade de 

Presidente e Membro o Maj PM Mat. 01726-4, Fernando Gonçalves dos Santos e 3° 
Sgt PM Mat. 930348-0, Fernando Carmina de Jesus, respectivamente; 

12 DE AGOSTO DE 2003    17 
____________________________________________________________________ 
 
Soldo de Cabo PM, em 1º SET 00     R$ 82,07 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 82,89 
Representação de Função (Gratificação Referente 
Encargo Posto/Graduação)     R$ 25,64 
Gratificação de Moradia      R$ 77,97 
Gratificação de Exercício      R$ 16,41 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 25%   R$ 71,25 
Gratificação de Incentivo      R$ 325,82 
TOTAL       R$ 682,05 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 31  JUL  2003. 
Conselheiro Adalberto Farias - Presidente da 2ª Câmara em exercício e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Auditor Marcos Flávio Tenório de Almeida - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima – Procurador 
 

--oo(0)oo--  
   
ACÓRDÃO T.C. Nº 1717/03 - EMENTA: Legal a Transferência para a 

Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0205052-3. Acordam, à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 2386, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 27 NOV 2002, que Transferiu, a pedido, para a 
Reserva Remunerada, o  Sd PM Mat. 12457-5, João Machado de Andrade, com a 
fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 14 
AGO 02, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com base 
no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 902,46 (novecentos e dois reais e quarenta 
e seis centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de Soldado PM, em 14 AGO 02    R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 22,02 
Representação de Função (Gratificação referente 
ao Encargo do Posto/Graduação)     R$ 48,62 
Gratificação de Moradia      R$ 48,94 
Gratificação de Exercício      R$ 24,47 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20%   R$ 77,75 
Gratificação de Incentivo      R$ 435,95 
TOTAL      R$ 902,46 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 31  JUL  2003. 
Conselheiro Adalberto Farias - Presidente da 2ª Câmara em exercício e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
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ACÓRDÃO T.C. Nº 1709/03 -  EMENTA: Legal a Transferência para 

a Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0203107-3. Acordam, à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 1499, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 10 AGO 2002, que Transferiu, a pedido, para a 
Reserva Remunerada, o Cb PM Mat. 10984-3, José Guilherme da Silva Sobrinho, 
com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 
18 DEZ 2001, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de Cabo PM, no valor de R$ 933,33 (novecentos e trinta e três reais e 
trinta e três centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de Cabo PM, em 18 DEZ 01     R$ 253,62 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 25,36 
Representação de Função (Gratificação referente 
ao Encargo Posto/Graduação)     R$ 48,62 
Gratificação de Moradia      R$ 50,72 
Gratificação de Exercício      R$ 25,36 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-20%   R$ 80,74 
Gratificação Adicional por tempo de Serviço 
adquirida após EC 19/98-5%     R$ 12,68 
Gratificação de Incentivo      R$ 436,23 
TOTAL       R$ 933,33 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 31  JUL  2003. 
Conselheiro Adalberto Farias - Presidente da 2ª Câmara em exercício e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima – Procurador 
 

--oo(0)oo-- 
  
ACÓRDÃO T.C. Nº 1716/03 - EMENTA: Legal a Transferência para a 

Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0205108-4. Acordam, à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 2469, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 10 DEZ  2002, que Transferiu, a pedido, para a 
Reserva Remunerada, o Cb PM Mat. 12293-9, Ubiratan de Souza Ferraz, com a 
fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 1º 
SET 00, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com base 
no Soldo de Cabo PM, no valor de R$ 682,05 (seiscentos e oitenta e dois reais e 
cinco centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 
 

12 DE AGOSTO DE 2003    09 
____________________________________________________________________ 

 
 IV – Atribuir a vantagem prevista no Inciso III do Art. 1º do Decreto nº 

20.440, de 13 ABR 98; 
 
 V – Contar os efeitos desta Portaria a partir de 1° AGO 2003.  
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 712,  de 31 JUL 2003 
  

EMENTA: Dispensa, Designa e Reconduz Membros da 
Comissão de Licitação do 10° BPM – Palmares 

 
O Comandante Geral, no uso de suas atribuições, nos termos do Art. 51 

em seu § 4º da Lei Federal nº 8.666, de 21 JUN 93, e, do § 2º do Art. 2º da Lei nº 
11.424, de 07 JAN 97, 

 
R E S O L V E: 
 
 I – Dispensar o 2° Ten PM Mat. 950690-0, Lucas de Lima Noberto da 

qualidade de Secretário da Comissão de Licitação do 10° BPM – Palmares; 
 
 II - Designar para compor a citada Comissão na qualidade de Membro o 

3° Sgt PM Mat. 920887-9, Ary da Silva Xavier; 
 
 III - Reconduzir para comporem a citada Comissão na qualidade de 

Presidente e Secretário o Maj  PM  Mat. 1749-3, Geraldo Batista da Silva e 2° Ten 
PM  Mat. 950690-0,  Edson Pereira da Silva Júnior, respectivamente; 

 
 IV – Atribuir a vantagem prevista no Inciso III do Art. 1º do Decreto nº 

20.440, de 13 ABR 98; 
 
 V – Contar os efeitos desta Portaria a partir de 1° AGO 2003.  
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 713,  de  31 JUL 2003 
 
  

EMENTA: Designa Membros da Comissão de Licitação do 
CPA/I- 2 – Serra Talhada 

 
 
O Comandante Geral, no uso de suas atribuições, nos termos do Art. 51 

em seu § 4º da Lei Federal nº 8.666, de 21 JUN 93, e, do § 2º do Art. 2º da Lei nº 
11.424, de 07 JAN 97, 
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R E S O L V E: 
 
 
I – Designar, para efeito de regularização, a Comissão de Licitação do 

CPA/I- 2 – Serra Talhada, composta do Maj PM Mat. 1624-1, Giussepe Souza da 
Silva, Sd PM  Mat. 921156-0, Valdeci Gomes da Silva e Funcionário Civil Mat. 
00040-0, José Plínio Vieira de Souza, na qualidade de Presidente, Secretário e 
Membro, respectivamente; 

 
 
II – Atribuir a vantagem prevista no Inciso III do Art. 1º do Decreto nº 

20.440, de 13 ABR 98; 
 
 
III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação.  
 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 1234, de 31 JUL 2003 
 
 

EMENTA: Designa Membros da Comissão de Licitação do 14° 
BPM – Serra Talhada 

 
O Comandante Geral, no uso de suas atribuições, nos termos do Art. 51 

em seu § 4º da Lei Federal nº 8.666, de 21 JUN 93, e, do § 2º do Art. 2º da Lei nº 
11.424, de 07 JAN 97, 

 
R E S O L V E: 
 
 I – Designar, para efeito de regularização, a Comissão de Licitação do 

14° BPM – Serra Talhada, composta do Maj PM  Mat. 01565-2, Alcides Romão de 
Sousa Filho, 2° Sgt PM  Mat. 921155-1, Airam José Muniz e Sd PM Mat. 950795-1, 
Frederico Carlos Alves, na qualidade de Presidente, Secretário e Membro, 
respectivamente; 

 
 
 II – Atribuir a vantagem prevista no Inciso III do Art. 1º do Decreto nº 

20.440, de 13 ABR 98; 
 
 
III – Contar os efeitos desta Portaria a partir de 1° AGO 2003.  
 
 

(Transcritas do DO nº 145, de 05 AGO 2003). 

12 DE AGOSTO DE 2003    15 
____________________________________________________________________ 
 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 10%   R$ 38,88 
Gratificação de Incentivo      R$ 435,59 
Subtotal.       R$ 863,23 
Valor proporcional calculado à base de 16/30.    R$ 460,39 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 31 JUL 2003. 
Conselheiro Adalberto Farias - Presidente da 2ª Câmara em exercício e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima – Procurador 
 

--oo(0)oo-- 
  
ACÓRDÃO T.C. Nº 1706/03 - EMENTA: Legal a Transferência, para 

a Reserva Remunerada, de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0204704-4. Acordma, à unanimidade, os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 2198, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 05 NOV  2002, que Transferiu, a pedido, para a 
Reserva Remunerada, o 1º Sgt PM Mat. 11336-0, Ivanildo José de Holanda, com a 
fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo seus efeitos a 12 JAN 
02, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com base no 
Soldo de 1º Sargento PM, no valor de R$ 1.726,79 (um mil, setecentos e vinte e seis 
reais e setenta e nove centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de 1º Sargento PM, em 12 JAN 02   R$ 432,70 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 129,81 
Grat. de Representação (nível hierárquico)    R$ 86,54 
Grat. de Representação (ref. aos encargos do Posto /Grad.)  R$ 81,03 
Gratificação de Moradia      R$ 86,54 
Gratificação de Exercício      R$ 86,54 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20%   R$ 180,63 
Grat. Adicional por Tempo de Serviço (adq. após a 
EC nº 19/98)- 5%      R$ 21,64 
Gratificação de Incentivo      R$ 621,36 
TOTAL       R$ 1.726,79 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 31  JUL  2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara e Relator 
Conselheiro Fernando Correia 
Auditor Ruy Ricardo W. Hárten Júnior - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 
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a presente Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 2465, da Diretora de 
Pessoal do Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 10 DEZ 2002, que 
Transferiu, “Ex-Offício”, para a Reserva Remunerada, o Sd PM Mat. 14591-2, 
Sabino Esmaragado Ramalho, com a fundamentação legal constante no citada 
portaria, retroagindo os seus efeitos a 1º JAN 2000, fixando em favor do interessado 
os proventos mensais proporcionais no valor de R$ 421,23 (quatrocentos e vinte e 
um reais e vinte e três centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de Soldado PM, em 1º JAN 00    R$ 79,19 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 76,02 
Representação de Função (Gratificação referente 
ao Encargo Posto/Graduação)     R$ 25,64 
Gratificação de Moradia      R$ 75,23 
Gratificação de Exercício      R$ 15,84 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 15%   R$ 40,79 
Gratificação de Incentivo      R$ 319,14 
SUBTOTAL.       R$ 631,85 
Valor proporcional calculado à base de 20/30    R$ 421,23 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 31 JUL 2003. 
Conselheiro Adalberto Farias - Presidente da 2ª Câmara em exercício e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima – Procurador 
 

--oo(0)oo-- 
  
ACÓRDÃO T.C. Nº 1704/03 - EMENTA: Legal a Reforma por 

Incapacidade Física Definitiva de policial militar, com proventos proporcionais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0300926-9. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 196, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 12 FEV 2003, que Reformou, por 
Incapacidade Física Definitiva, o  Sd PM Mat. 24926-2, Gildásio Rosas Espíndola, 
com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 
31 JUL 2002, fixando em favor do interessado os proventos mensais proporcionais, 
com base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 460,39 (quatrocentos e sessenta 
reais e trinta e nove centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de Soldado PM, em 31 JUL 02    R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 22,02 
Representaçao de Função (Gratificação referente 
ao Encargo Posto/Graduação    R$ 48,62 
Gratificação de Moradia      R$ 48,94 
Gratificação de Exercício      R$ 24,47 
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Nº 1235, de 04 AGO 2003 
  

EMENTA:  Designa Pregoeiro e Membros da Equipe de Apoio 
para a realização de compras através da 
modalidade pregão 

 
O Comandante Geral, no uso de suas atribuições legais,  
 
 
Considerando o disposto no Art. 5º da Lei Estadual nº 12.340, de 27  

JAN 2003;  
 
Considerando a necessidade de dar continuidade à implantação da 

sistemática de compras governamentais, através da rede mundial corporativa de 
computadores – Internet, e  

 
 
Considerando o disposto no Art. 2º do Decreto Estadual n.º 25.662, de 

18  JUL  2003,  
 
 
R E S OL V E:  
 
 
I – Designar o Maj PM Mat. 01815-5, Walter Ferreira de Lima, para 

exercer as atribuições de pregoeiro desta Corporação;  
 
 
II – Determinar que a Comissão Permanente de Licitação desta 

Corporação, constituída pela Portaria nº 555, de 17 JUN 2003, funcione como 
Equipe de Apoio aos trabalhos do pregoeiro;  

 
III – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

 
(Transcrita do DO nº 146, de 06 AGO 2003). 

 
2.3.1.   Resumo de Decisão 

 
O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, nos termos do 

Art. 109, § 2º, alínea "c" da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais 
Militares). Licenciou "Ex-Offício" a Bem da Disciplina, o Sd PM Mat. 980789-6/ 8º 
BPM , Silvanildo Alves de Lima, conforme o contido na Portaria do Comando Geral 
nº 1204, de 1º AGO 2003, publicada no Boletim Geral nº 141, de 04 AGO 2003.  

 
(Transcrito do DO nº 145, de 05 AGO 2003). 
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2.4.0.   Da Diretoria  de Pessoal   

 
N° 0010,  de  06  AGO  2003 
 

EMENTA: Inquérito Sanitário de Origem 
 
O Cel PM Diretor de Pessoal, no uso das atribuições que lhe confere o 

Inciso VII, do Art. 1° da Portaria n° 216, de 28 FEV 97, publicada no BG n° 044 de 
07 MAR 97, e conforme informação da Diretoria de Saúde, 

 
R E S O L V E: 
 
Nomear, nos termos dos Artigos 22 e 24 do Decreto n° 289, de 14 ABR 

34, o Cap PM QOM Mat. 910848-5, Daniel Pinheiro Silveira Borba,  para proceder a 
Inquérito Sanitário de Origem em torno dos fatos alegados pelo  Sd PM Mat. 
980463-3/12º BPM,  Luiz Carlos Severino dos Santos,  em seu requerimento. 

 
3.0.0.    ACÓRDÃOS   DO  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO  ESTADO  DE   
              PERNAMBUCO 

 
ACÓRDÃO T.C. Nº 1695/03 - EMENTA: Legal a Reforma, por 

Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0105065-5. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 2027, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 15 NOV 2001, que Reformou por 
Incapacidade Física Definitiva, o Sd PM Mat. 25845-8, José Leonardo da Silva, com 
a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 19 
JUN 2000, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 618,25 (seiscentos e dezoito reais e 
vinte e cinco centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de Soldado PM,  em 19 JUN 00    R$ 79,19 
Gratificação de Capacitação Profissional, 96%    R$ 76,02 
Grat. Representação (Enc. do Posto ou Graduação)   R$ 25,64 
Gratificação de Moradia, 95%     R$ 75,23 
Gratificação de Exercício, 20%     R$ 15,84 
Gratificação de Incentivo      R$ 319,14 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço, 10%   R$ 27,19 
TOTAL       R$ 618,25 
  
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 30 JUN 2003. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara e Relator 
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Conselheiro Romeu da Fonte 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Procurador. 
 

--oo(0)oo-- 
  
ACÓRDÃO T.C. Nº 1701/03 - EMENTA: Legal a Transferência para a 

Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0203951-5. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, 
Considerando a decisão do Plenário deste Tribunal no Processo TC nº 0202422-6, 
que pugnou pela aplicabilidade do Art. 100, § 13, da Constituição do Estado de 
Pernambuco, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 16/99, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 1839, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 24 SET 2002, republicada, por haver saído com 
incorreção, em 28 JUN 2003, que Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada, 
o Sd PM Mat. 11381, Valdecy Almeida da Silva, com a fundamentação legal 
constante na portaria primitiva, retroagindo os seus efeitos a 18 OUT 99, fixando em 
favor do interessado os proventos mensais integrais, com base no Soldo de Soldado 
PM, no valor de R$ 659,04(seiscentos e cinqüenta e nove reais e quatro centavos), 
ressalvadas as melhorias posteriores, como segue 

 
Soldo de Soldado PM, em 18 OUT 99    R$ 79,19 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 76,02 
Representação de Função (Gratificação Referente 
Encargo Posto/Graduação)      R$ 25,64 
Gratificação de Moradia      R$ 75,23 
Gratificação de Exercício      R$ 15,84 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 25%   R$ 67,98 
Gratificação de Incentivo      R$ 319,14 
TOTAL       R$ 659,04 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 31 JUL 2003. 
Conselheiro Adalberto Farias - Presidente da 2ª Câmara em exercício 
Conselheiro Romeu da Fonte - Relator 
Auditor Marcos Flávio Tenório de Almeida - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima – Procurador 
 

--oo(0)oo-- 
  
ACÓRDÃO T.C. Nº 1703/03 - EMENTA: Legal a Transferência, “Ex-

Offício”, para a Reserva Remunerada, de policial militar, com proventos 
proporcionais, de acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os 
autos do Processo T.C. nº 0300065-5. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª 
Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra  


